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LEI Nº 2.359/2017 
	 SÚMULA: Cria o PROGEMA II - Programa de Incentivo a Geração de Emprego e Renda – FASE II no âmbito do 
município de Alvorada do Sul, e dá outras providências. 
	 CONSIDERANDO que a criação majoritária de postos de trabalho, numa economia de mercado, é algo pertinen-
te às decisões empresariais (privadas) de investir, mas cabe ao Poder Público Municipal fomentar políticas públicas, mesmo que 
limitadamente, no que tange à geração de empregos a deflagrar ações que possam contribuir para amenizar o grave problema 
do desemprego e mesmo induzir os agentes econômicos privados a criarem postos de trabalho. 
	 CONSIDERANDO as necessárias Políticas Públicas Compensatórias, a serem implementadas pela Prefeitura 
Municipal, respaldadas pela Câmara Municipal através de Leis. 
	 CONSIDERANDO que para a implementação de Políticas Públicas requer um conhecimento mínimo da realida-
de sócio-econômica do Município, particularmente de sua dinâmica empregodesemprego. 
	 CONSIDERANDO que recai ao gestores municipais conhecer a realidade sócio-econômica do município, bem 
como de outras estatísticas contendo indicadores ou sistematizados que visam a fomentar a ferramentas de geração de empre-
gos e renda no município. 
	 CONSIDERANDO a rígida limitação de recursos financeiros municipais, provenientes de receitas correntes 
próprias e outras fontes, previstas no Orçamento para o desenvolvimento das ações de combate ao desemprego no município. 
	 CONSIDERANDO que o desemprego é um problema social cuja solução, ou mesmo atenuação, como é o caso, 
requer o envolvimento da sociedade, ainda que indiretamente, como é próprio das democracias representativas. 
	 CONSIDERANDO que o Poder Público Municipal (através dos representantes nos Poderes Executivo e Legis-
lativo), em representação à sociedade como um todo, devem arcar com o custo de Políticas Públicas que tenham por objetivo 
enfrentar o problema social vinculado ao desemprego e ausência de renda. 
	 CONSIDERANDO que o enfrentamento de problemas sociais como o desemprego deve ocorrer com regula-
mentação (presença do Estado em seus três níveis) e não com desregulamentação (deixar que o mercado os resolva).  
	 CONSIDERANDO todos os problemas sociais gerados a partir do desemprego e ausência de renda. 
	 CONSIDERANDO o interesse público presente nas políticas públicas de geração de emprego e renda. 
	 CONSIDERANDO que o PROGEMA I foi criado em 2005, porém carecedor de nova regulamentação.  
	 CONSIDERANDO todo o exposto. 
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEITO MUNI-
CIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
	 ARTIGO 1º - Fica criado no âmbito do município de Alvorada do Sul, o “PROGEMA II – PROGRAMA DE INCEN-
TIVO A GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA NO AMBITO DO MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL – SEGUNDA FASE”, cujas 
políticas públicas são a seguir expostas. 
	 ARTIGO 2º - As políticas públicas para geração de emprego e renda poderão ser desenvolvidas pelo município 
de Alvorada do Sul: 
	 a)Celebração de parceria do município com empresas privadas que visam a geração de emprego e renda, com 
a cessão de bens imóveis públicos para a instalação das mesmas; 
	 b)Celebração de parceria do município com empresas privadas que visam a geração de emprego e renda, com 
a concessão de bens móveis e equipamentos públicos para o funcionamento da mesma; 
	 c)Concessão de benefícios fiscais a empresas geradoras de emprego e renda; 
	 d)Implantação de oficinas, através da Secretaria de Ação Social ou de outras específicas, que vise o treinamento 
de pessoas para ingressar no mercado de trabalho nos respectivos ramos com disponibilidade no município, em especial aqueles 
vinculados as empresas eventualmente beneficiadas por este programa; 
	 e)Desenvolvimento de campanhas de conscientização junto às escolas sediadas no município com a finalidade 
de demonstrar a importância do emprego para o cidadão e de que o município tem totais condições de ofertar emprego aos seus 
cidadãos de forma indireta; 
	 f)Ao executivo municipal, prever em orçamento os recursos destinados as políticas de geração de emprego e 
renda no município; 
	 g)Ser elaborado pelas secretarias municipais pertinentes, plano de trabalho e metas das atividades a serem 
desenvolvidas que visem a geração de emprego e renda; 
	 h)Firmar parceria e desenvolver atividades com o SINE local e com outros órgãos estatais e privados que visam 
a geração de emprego e renda no município; 
	 i)Implantar políticas públicas de geração de emprego e renda ao Micro-Empresário e ao Micro-Empresário Indi-
vidual; 
	 j)Incentivar o desenvolvimento do programa “Menor Aprendiz” no âmbito municipal; 
	 k)Em parceria com a Associação Empresarial, fomentar eventos e políticas públicas que colaborem diretamente 
com o desenvolvimento do comércio varejista local; 
	 l)Desenvolver campanhas, projetos e atividades voltadas a geração de emprego e renda;  
	 m)Firmar convênios com o Governo Estadual e/ou Federal para a obtenção de recursos que visam fomentar as 
políticas de geração de emprego e renda; 
	 n)Adquirir bens imóveis e móveis, e equipamentos a serem utilizados nas políticas públicas de geração de 
emprego e renda; 
	 o) Através de Lei, criar incentivos e subsídios para atividades voltadas a geração de emprego e renda; 
	 p) Através de convênio, fomentar a concessão de estágios para alunos universitários em suas respectivas áreas; 
	 q) Fomentar políticas de incentivo aos geradores de emprego e 
renda domiciliar, inclusive os rurais; 
	 r) Fomentar a realização de eventos, feiras e outras atividades que visam divulgar os produtos produzidos no 
município, incentivando assim a geração de renda familiar; 
	 s) Buscar em toda a esfera privada, empresas interessadas em implantar-se no município de Alvorada do Sul e 
que tenham potencial para gerar empregos e renda; 
	 ARTIGO 2º - Através de Lei, o Executivo Municipal cederá a título de uso real, móveis, equipamentos e imóveis 
públicos a empresas privadas com o objetivo da geração de empregos e 
renda, observada as previsões da Lei Orgânica. 
	 Parágrafo Único: o imóvel e/ou bem a ser cedido deverá compor o patrimônio do município ou de outro ente 
estatal que tenha cedido recursos. 
	 ARTIGO 3º - Através de Lei e licitação, poderá o Executivo Municipal locar imóveis de terceiros com o intuito de 
cessão de uso a geradores de empresa e renda. 
	 ARTIGO 4º - Através de Lei específica, poderá o Executivo Municipal desenvolver atividades de fomento a 
geradores de emprego e renda “informal”, desde que demonstrado o interesse público. 
	 ARTIGO 5º - Nas leis em vigência de cessão ou doação, quando houver a simples substituição do beneficiário 
por outro, o Chefe do Executivo poderá regulamentar tal situação mediante contrato administrativo devidamente publicado, desde 
que mantida a mesma atividade e demais cláusulas do texto da lei, dispensada a necessidade de nova lei, desde que demons-
trado o interesse público. 
	 ARTIGO 6º - Poderá o Executivo Municipal normatizar esta Lei através de Decreto, salvo os casos em que a Lei 
Orgânica exigir lei específica. 
	 ARTIGO 7º - Fica autorizado o Executivo Municipal, mediante processo licitatório, adquirir bem móveis para fins 
de fomentar a geração de emprego e renda, com a cessão de máquinas e equipamentos a pessoas físicas e jurídicas, nos termos 
da Lei Orgânica. 
	 ARTIGO 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especial a normatização do PROGEMA I. 
	 EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL “SEBASTIÃO GONÇALVES DE MELLO”, aos 09 dias do mês de agosto do 
ano de 2017. 

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI  - PREFEITO MUNICIPAL 

LEI Nº 2605/2019
	 SÚMULA: Revoga a Lei Municipal nº 2.465/2018 que concedeu o Título de Cidadão Honorário de Alvorada do 
Sul ao Senhor CARLOS ALBERTO RICHA – “BETO RICHA” e dá outras providências.
	 CONSIDERANDO todas as notícias vinculadas pela mídia e fatos notórios de indícios de envolvimento com 
desvios de verbas públicas;
	 CONSIDERANDO que mesmo tendo o homenageado, dentro das suas obrigações no cargo de Governador do 
Estado, destinado recursos para a realização de diversas obras e melhorias no município de Alvorada do Sul;
	 CONSIDERANDO que nenhuma homenagem deve sobrepor os Princípios Constitucionais que amparam a 
Administração Pública, em especial ao da Moralidade.
	 A CÂMARA MUNICIPAL de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a 
presente Lei:
	 Art. 1º. Fica revogado o TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE ALVORADA DO SUL concedido ao Ex-Gover-
nador CARLOS ALBERTO RICHA – “BETO RICHA”, pela Lei 2.465/2018
	 Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada disposições contrárias, em especial a Lei 
Municipal nº 2.465/2018.
	 Edifício do Paço Municipal “Sebastião Gonçalves de Mello” de Alvorada do Sul, aos 21 de março do ano de 
2019.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - Prefeito Municipal

LEI Nº 2.606/2019
	 SÚMULA: Altera a Lei Municipal nº 2447/2018 e dá outras providências.
	 A CAMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
	 ARTIGO 1º - Fica autorizado o Executivo Municipal a efetuar a aquisição, através de devido processo licitatório, 
dos equipamentos listados nos incisos deste artigo e a realizar a concessão de uso a empresa “BASEFLEX INDUSTRIA DE 
MOVEIS LTDA - ME”, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.316.549/0001-40, pelo prazo de 10 (dez) anos, prorrogáveis pelo mesmo 
período e mediante requerimento prévio, dispensada a licitação, nos termos do §1º do artigo 76 da Lei Orgânica, dado o interesse 
público na geração de empregos e renda no município.
	 I – 01 MAQUINA PARA ENCHIMENTO DE ALMOFADAS/TRAVESSEIROS, COM 01 BOCAL MÉDIO DE EN-
CHIMENTO DE 90 MM; ACIONADO POR PEDAL PNEUMÁTICO; COM ALTURA MÉDIA DE 2300 MM, LARGURA MÉDIA DE 
1250 MM; COMPRIMENTO DE 1900 MM; CAPACIDADE MÍNIMA DE 2 M3 DE FIBRA ABERTA; POTENCIA INSTALADA DE 
4,75 CV; TRIFÁSICO; COM AGITADOR PARA MISTURA; PAINÉL ELÉTRICO; GARANTIA E INSTALAÇÃO.
	 II – MAQUINA PARA ABERTURA DE FIBRAS; COM LARGURA MÉDIA DE 900 MM; LARGURA ÚTIL MÉDIO 
DE 500 MM; COMPRIMENTO TOTAL MÉDIA DE 2000 MM; COM POTÊNCIA INSTALADA DE 10,25 CV; COM PRODUÇÃO DE 
100 KG/HR; GARANTIA E INSTALADA.
	 III – EXAUSTOR COM MOTOR DE 5CV 3450 RPM; COM ENTRADA E SAÍDA PARA MANGUEIRA ESPIRAL 
EM PVC DE 150 MM; ALTURA MÉDIA DA MÁQUINA DE 800 MM; LARGURA MÉDIA DA MÁQUINA DE 500 MM; COMPRIMEN-
TO MÉDIO DA MÁQUINA DE 500 MM; DIÂMETRO DO CARACOL DE 450 MMX 150 MM; TRIFÁSICO 220/380 V; GARANTIA 
E INSTALADA.
	 IV – MAQUINA DE ENCHER ALMOFADA; COM MOTOR EXAUSTOR COM NO MÍMINO 3CV; COM  MINIMA 
DE 3450 RPM; TUBO EXTERNO DE 90 MM A 100 MM; COM ACIONAMENTO POR PEDALEIRA PNEUMÁTICA; COM ALTURA 
MÉDIOA DE 1000 MM; LARGURA MÉDIA DE 700 MM; COMPRIMENTO MÉDIO DE 1050 MM; TRÍFASICO 220/380V ; GARAN-
TIA E INSTALADA.
	 Parágrafo 1º - Demais descrições dos equipamentos constarão do processo licitatório referente a sua aquisição.
	 Parágrafo 2º - O valor máximo a ser pago pelo município pelos bens descritos nos incisos I a IV será de 
R$65.000,00 (sessenta e cinco mil reais).
	 ARTIGO 2º - O artigo 3º da Lei Municipal nº 2.039/2014 passa a ter a seguinte redação:
	 ARTIGO 3º - A Beneficiária deverá gerar como contrapartida as doações os seguintes empregos:
	 Inciso I – mínimo de 30 (trinta) empregos diretos, formais e fixos nos primeiros 36 meses após a data da publi-
cação desta Lei.
	 Inciso II – mínimo de 40 (quarenta) empregos diretos, formais e fixos após o 37º mês ao 60º mês, a contar da 
data da publicação desta Lei. 
	 Inciso III – mínimo de 50 (cinquenta) empregos diretos, formais e fixos após o 60º mês a contar da data da 
publicação desta Lei. 
	 Inciso IV – Do total de empregos gerados, no mínimo 70 % (setenta por cento) serão preenchidos com trabalha-
dores residentes e domiciliados neste Município de Alvorada do Sul (PR). 
	 ARTIGO 3° - Ficam mantidos os demais artigos da Lei.
	 ARTIGO 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
	 EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL “SEBASTIÃO GONÇALVES DE MELLO”, aos 21 de março do ano de 2019.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - Prefeito Municipal

LEI Nº 2607/2019
	 SÚMULA: Altera a Lei Municipal nº 2039/2014 e dá outras providências.
	 A CAMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
	 ARTIGO 1º - Fica autorizado o Executivo Municipal a efetuar a aquisição, através de devido processo licitatório, 
dos equipamentos listados nos incisos deste artigo e a realizar a concessão de uso a empresa “BENELLI & COUCEIRO LTDA – 
ME” (BOM SABOR), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.586.970/0001-04, pelo prazo de 10 (dez) anos, prorrogáveis pelo mesmo 
período e mediante requerimento prévio, dispensada a licitação, nos termos do §1º do artigo 76 da Lei Orgânica, dado o interesse 
público na geração de empregos e renda no município.
	 I – 01 (UM) ULTRACONGELADOR UCP-106s 220 VOLTS COM BANDEIJA DE AL. 60X40 CM PERFURADA 
– INSTALADO
	 II – FORNO TURBO PARA 10 ESTEIRAS A GÁS 110 VOLTS – INSTALADO
	 Parágrafo 1º - Demais descrições dos equipamentos constarão do processo licitatório referente a sua aquisição.
	 Parágrafo 2º - O valor máximo a ser pago pelo município pelos bens descritos nos incisos I e II será de 
R$70.000,00 (setenta mil reais).
	 ARTIGO 2º - O artigo 3º da Lei Municipal nº 2.039/2014 passa a ter a seguinte redação:
	 ARTIGO 3º - A Beneficiária deverá gerar como contrapartida as doações os seguintes empregos:
	 Inciso I – mínimo de 15 (quinze) empregos diretos, formais e fixos e 04 (quatro) indiretos nos primeiros 36 meses 
após a data da publicação desta Lei.
	 Inciso II – mínimo de 18 (dezoito) empregos diretos, formais e fixos e 06 (seis) indiretos após o 37º mês ao 60º 
mês, a contar da data da publicação desta Lei. 
	 Inciso III – mínimo de 21 (vinte e um) empregos diretos, formais e fixos e 06 (seis) indiretos após o 60º mês a 
contar da data da publicação desta Lei. 
	 Inciso IV – Do total de empregos gerados, no mínimo 70 % (setenta por cento) serão preenchidos com trabalha-
dores residentes e domiciliados neste Município de Alvorada do Sul (PR). 

	 ARTIGO 4° - Ficam mantidos os demais artigos da Lei.
	 ARTIGO 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
	 EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL “SEBASTIÃO GONÇALVES DE MELLO”, aos 21 de março do ano de 2019.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - Prefeito Municipal

LEI Nº 2609/2019
	 SÚMULA: Cria e institui incentivo e dá providências.
	 A Câmara Municipal de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, aprovou, e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te, LEI:
	 Art. 1º - Fica criado e instituído o incentivo por disponibilidade, a ser concedido aos servidores efetivos ou tem-
porários, ocupantes dos cargos técnicos pertencentes ao grupo profissional, do quadro de servidores da Administração Direta e 
Indireta.
	 Art. 2º - A disposição deste artigo não se aplica aos titulares de cargos que, pela sua natureza, exigem tempo 
integral e dedicação exclusiva, inclusive os investidos do cargo de agente político ou em comissão.
	 Art. 3º - O incentivo a que se refere o artigo primeiro, deverá ser concedido tendo em vista a essencialidade, 
complexidade e responsabilidade de determinadas funções vinculadas a necessidade de estar o servidor a disposição do municí-
pio em horário além jornada, quando solicitado, para fins de total desempenho das suas funções na realização dos seus serviços, 
em diligências, cursos e reuniões e outros atos.
	 Art. 4º - Pelo incentivo de disponibilidade, perceberá o funcionário o percentual de 50% (cinquenta por cento) a 
ser calculado sobre o vencimento do seu cargo efetivo, respeitado o nível atual e será concedido por decreto.
Parágrafo único. O incentivo em questão não torna ou considera o servidor como de dedicação exclusiva, porém fica vedado o 
recebimento de horas extraordinárias, função gratificada, TIDE e adicional noturno.
	 Art. 5º - O valor pago a título de incentivo de disponibilidade deverá ser destacado no holerite do servidor sob a 
sigla “INCENTIVO POR DISPONIBILIDADE”.
	 Art. 6º - Esta lei vigorará a partir de sua publicação, revogada as disposições contrárias.
	 Edifício do Paço Municipal Sebastião Gonçalves de Mello, aos 21 de março do ano de 2019.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal

LEI Nº 2610/2019
	 SÚMULA: Altera a Lei Municipal nº 1.811/2011, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	 A CAMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
	 Artigo 1º - O artigo 1º da Lei Municipal nº 1811/2011 passa a ter a seguinte redação:
	 ARTIGO 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à desafetação e concessão de uso real à 
EMPRESA “ALVORADA FACÇÃO INDUSTRIAL LTDA - ME”, pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade de ALVO-
RADA DO SUL-PR, Estado do Paraná, na Rua Natal Búfalo de Moraes, nº. 218, inscrita no CNPJ/MF sob nº 05.358.579/0001-82, 
por sua representante legal AMANDA NOVAES CASQUET, o Imóvel urbano de propriedade do Município, medindo 1.305,00m2, 
constituído dos lotes nº. 01, 02, 17 e 18 da Quadra nº 01, contendo como benfeitorias um Barracão comercial em alvenaria, 
medindo 1.020,00 m2, situado na Rua Duque de Caxias, nº. 218, no Loteamento do Jardim BETHANIA, neste Município de 
ALVORADA DO SUL - PR, desta Comarca de BELA VISTA DO PARAISO-PR., MATRICULADO SOB O Nº. 10.806, do Registro 
de Imóveis do Cartório de Registro de Imóveis de BELA VISTA DO PARAISO-PR., anexo a esta Lei.
	 Artigo 2º - O artigo 3º da Lei Municipal nº 1811/2011 passa a ter a seguinte redação:
	 ARTIGO 3º - A Beneficiária deverá gerar como contrapartida a doação os seguintes empregos:
	 Inciso I – mínimo de 45 (quarenta e cinco) empregos diretos, formais e fixos nos primeiros 12 meses após a data 
da publicação desta Lei. 
	 Inciso II – mínimo de 55 (cinquenta e cinco) empregos diretos, formais e fixos entre o 13º e o 24º mês a contar 
da data da publicação desta Lei. 
	 Inciso III – mínimo de 66 (sessenta e cinco) empregos diretos, formais e fixos após o 25º mês a contar da data 
da publicação desta Lei.
	 Inciso IV – Do total de empregos gerados, no mínimo 70 % (setenta por cento) serão preenchidos com trabalha-
dores residentes e domiciliados neste Município de Alvorada do Sul (PR).
	 Artigo 3º - O artigo 9º da Lei Municipal nº 1811/2011 passa a ter a seguinte redação:
	 ARTIGO 9° - A concessão de uso real do Imóvel referido nesta Lei deverá estar gravada das cláusulas de 
retrocessão, inalienabilidade e impenhorabilidade.
	 Parágrafo Único – A concessão de uso real aqui regulamentada será 10 (dez) anos a contar da publicação desta 
lei.
	 Artigo 4º - Ficam mantidos os demais artigos da Lei.
	 Artigo 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, AOS 20 DIAS DO MÊS DE MARÇO DE 
2019.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - Prefeito Municipal

LEI Nº 2611/2019
	 SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a promover a DESAFETAÇÃO e a CONCESSÃO DE USO à “THT ALVO-
RADA DO SUL – PONTO RURAL” o imóvel que especifica-se, e dá outras providências.
	 A Câmara Municipal de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, aprovou, e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te, LEI:
	 ARTIGO 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a DESAFETAÇÃO e CONCESSÃO DE USO 
do Bem de uso especial:
	 I - uma área de terras medindo 791,08m2 (setecentos e noventa e um vírgula zero oito metros quadrados), de 
propriedade do Município de Alvorada do Sul - Pr, constituída pelo Lote nº 02 da quadra nº 01 da planta do denominado LOTE-
AMENTO COMERCIAL DE SERVIÇOS SANTA ROSA, com benfeitorias, perímetro Urbano desta Municipalidade, com divisas e 
confrontações constante da MATRICULA nº 12.800 do Cartório de Registro de Imóveis da cidade e Comarca de BELA VISTA DO 
PARAISO-PR.
	 Parágrafo Único: O Bem Imóvel objeto da presente lei é de propriedade do Município, e estão devidamente 
cadastrados no Patrimônio Municipal, lotados na SECRETARIA DE INDUSTRIA E COMÉRCIO.
	 ARTIGO 2º - Fica o Executivo Municipal autorizado a outorgar, mediante contrato, e de forma onerosa em gera-
ção de empregos, a CONCESSÃO DE USO o imóvel descrito no artigo 1º e das benfeitorias nele constantes à “THT ALVORADA 
DO SUL COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS LTDA”, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.068.200/0001-68, 
pelo prazo de 20 anos.
	 ARTIGO 3º - O imóvel descrito no artigo primeiro, destina-se à instalação de filial da beneficiada, com todos 
os seus setores administrativo, armazenagem e expedição, fixando-se um prazo de 120 (cento e vinte) dias para o início das 
atividades, contados a partir da publicação da presente Lei, findos os quais mantendo-se o beneficiário inerte, o imóvel reverterá 
ao Patrimônio Municipal, sem direito a qualquer indenização ou compensação pelas benfeitorias introduzidas no Imóvel.
	 ARTIGO 4º - A Beneficiária deverá gerar como contrapartida a cessão os seguintes empregos:
	 Inciso I – mínimo de 06 (seis) empregos diretos, formais e fixos nos primeiros 24 meses após a data da publica-
ção desta Lei. 
	 Inciso II – mínimo de 10 (dez) empregos diretos, formais e fixos entre o 25º e o 48º mês a contar da data da 
publicação desta Lei. 
	 Inciso III – mínimo de 12 (doze) empregos diretos, formais e fixos após o 49º mês a contar da data da publicação 
desta Lei. 
	 ARTIGO 5º - A Beneficiária deverá apresentar até o dia 30 de março de cada ano a relação com os nomes dos 
funcionários e os respectivos comprovantes de transmissão de GFIP. A referida comprovação deverá ser protocolada junto a 
Prefeitura Municipal endereçada ao Chefe do Executivo.
	 ARTIGO 6º - A Retrocessão do Imóvel aos domínios do Município de ALVORADA DO SUL-PR., quando ocorrer 
qualquer das hipóteses previstas na presente Lei, se dará automaticamente, independente da notificação ou interpelação judicial 
ou extrajudicial.
	 ARTIGO 7º - As despesas decorrentes do registro do Contrato ou Escritura de Cessão de Uso, objeto da presen-
te Lei, correrão única e exclusivamente por conta da Beneficiária
	 ARTIGO 8º - A cessão de uso autorizada por esta Lei só poderá ser implementada caso a beneficiária apresente 
os seguintes documentos:
	 Inciso I – Cópia autenticada do Contrato Social e de duas alterações;
	 Inciso II – Comprovação da Regularidade Fiscal da empresa;
	 Inciso III – Cópia autenticada do CPF e RG do(s) sócio(s)
	 ARTIGO 9º - Recairá sobre a BENEFICIÁRIA toda a responsabilidade civil e criminal, no tocante do cumprimen-
to das Normas Ambientais, Trabalhistas, Tributárias e todas as demais aplicadas à atividade do empreendimento;
	 ARTIGO 10 - Recairá sobre a BENEFICIÁRIA a partir da vigência desta Lei, providenciar todos documentos 
legais para o seu devido funcionamento;
	 ARTIGO 11 – Esta lei e seu objeto ficam gravados das Cláusulas de Retrocessão, Inalienabilidade e Impenho-
rabilidade.
	 ARTIGO 12 - Face ao interesse público na geração de empregos e renda, em observância ao prescrito no §1°, 
do artigo 76 da Lei Orgânica Municipal, esta Lei justifica a presente concessão de uso de bem público, ficando a licitação prevista 
no artigo citado devidamente dispensada.
	 ARTIGO 13 – As custas para escrituração da presente ocorrerão as expensas da beneficiária.
	 ARTIGO 14 – Não compreende a presente concessão de nenhuma isenção fiscal, ou de qualquer outro ônus ao 
município.
	 ARTIGO 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especial a Lei Municipal nº 2.141/2015.
	 Edifício do Paço Municipal “Sebastião Gonçalves de Mello”, aos 21 de março do ano de 2019.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - Prefeito Municipal

LEI Nº 2612/2019
	 SÚMULA: Nomeia local público municipal e dá outras providências.
	 A Câmara Municipal de Alvorada do Sul, Estado do Paraná aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te Lei:
	 Art. 1º - Fica denominado de “PRAÇA DOS IPÊS” o imóvel pertencente ao município de Alvorada do Sul, sob 
matrículas: nº 13.692 com 415,269 m2; nº 13.693 com 400,00 m2 e nº 13.694 com 400,00 m2, todas do CRI de Bela Vista do 
Paraíso – Pr, totalizando com 1.215,269 metros quadrados, , localizado entre as ruas Prefeito Jaime Alves, Rua Francisco Botelho 
de Carvalho, Rua Pedro Pereira e Rua Romeu Fodra.
	 Art. 2º - O Executivo Municipal deverá em até 90 dias, instalar placa no imóvel, identificando-o conforme deno-
minação prevista nesta lei, e passar a constar em todos os documentos a mencionada nomenclatura.
	 Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições contrárias.
	 Edifício do Paço Municipal “Sebastião Gonçalves de Mello” de Alvorada do Sul, aos 21 de março do ano de 
2019.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - Prefeito Municipal

LEI Nº 2613/2019
	 SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a promover a DESAFETAÇÃO e a CESSÃO DE USO à “SINDICATO 
RURAL DE ALVORADA DO SUL” o bem móvel que especifica-se, e dá outras providências.
	 A Câmara Municipal de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, aprovou, e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te, LEI:
	 ARTIGO 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a DESAFETAÇÃO e CESSÃO DE USO do 
Bem de uso especial:
	 01 - PÁ CARREGADEIRA DE RODAS, 924 HZ, CATERPILLAR-NR, SÉRIE CAT0924HHWLB00748, MOTOR 
SERIE G9G01902, DIESEL, 2010, AMARELA, 128 HP, OP6779, CABINE FECHADA COM AR CONDICIONADO.
	 Parágrafo Único: O Bem móvel objeto da presente lei é de propriedade do Município, e está devidamente ca-
dastrado no Patrimônio Municipal, na Secretaria de Transporte, Obras e Serviço Público – Divisão de Serviços Urbanos – Setor 
de Maquina e Patrulha Rural Mecanizada, sob o nº 782500.
	 ARTIGO 2º - Fica o Executivo Municipal autorizado a outorgar, mediante contrato, e de forma onerosa em gera-
ção de empregos e fomento da atividade rural, a CESSÃO DE USO o bem móvel descrito no artigo 1º ao “SINDICATO RURAL 
DE ALVORADA DO SUL”, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.320.585/0001-52, pelo prazo de 15 anos.
	 ARTIGO 3º - O bem descrito no artigo primeiro, destina-se manutenção de estradas rurais, construções de 
curvas de níveis, e todos os serviços cabíveis ao referido equipamento, a todos os agricultores no município de Alvorada do Sul, 
independente de filiação a beneficiária, fixando-se um prazo de 30 (trinta) dias para o início das atividades, contados a partir da 
publicação da presente Lei.
	 Parágrafo único: Caso a utilização do bem móvel cedido tenha sua finalidade principal alterada, o mesmo rever-
terá ao Patrimônio Municipal, sem direito a qualquer indenização ou compensação, independente de despesas que tenha gerado 
ao beneficiário.
	 ARTIGO 4º - A Beneficiária deverá gerar como contrapartida a cessão os seguintes empregos:
	 Inciso I – mínimo de 02 (dois) empregos diretos, formais e fixos nos primeiros 24 meses após a data da publica-
ção desta Lei. 
	 Inciso II – mínimo de 03 (três) empregos diretos, formais e fixos a partir do 25º mês a contar da data da publica-
ção desta Lei. 
	 ARTIGO 5º - A Beneficiária deverá apresentar até o dia 30 de março de cada ano a relação com os nomes dos 
funcionários e os respectivos comprovantes de transmissão de GFIP. A referida comprovação deverá ser protocolada junto a 
Prefeitura Municipal endereçada ao Chefe do Executivo.
	 ARTIGO 6º - Fica expressamente proibida a retirada do bem móvel objeto desta Lei, dos limites territoriais do 
município de Alvorada do Sul, independente da finalidade, salvo para revisão junto a Revenda Autorizada.
	 ARTIGO 7º - Todos os custos como manutenção, troca de peças, reposições, revisões periódicas, pneus, lata-
rias, hidráulicos, operador, entre outras correrão às expensas do Beneficiário, ficando o Município livre de qualquer ônus, inclusive 
os de natureza tributária, trabalhista ou qualquer outra.
	 ARTIGO 8º - O Beneficiário não poderá utilizar o bem objeto desta Lei com fins lucrativos, devendo elaborar 
“planilha de todos os custos” para fins de manutenção do mesmo a ser repassado aos usuários.
	 ARTIGO 9º - Recairá sobre a BENEFICIÁRIA toda a responsabilidade civil e criminal, no tocante do cumprimen-
to das Normas Ambientais, Trabalhistas, Tributárias e todas as demais aplicadas quanto a utilização do equipamento.
	 ARTIGO 10 - Recairá sobre a BENEFICIÁRIA a partir da vigência desta Lei, providenciar todos documentos 
legais para o seu devido funcionamento;
	 ARTIGO 11 – Esta lei e seu objeto ficam gravados das Cláusulas de Retrocessão, Inalienabilidade e Impenho-
rabilidade.
	 ARTIGO 12 - Face ao interesse público na geração de empregos e renda, em observância ao prescrito no §1°, 
do artigo 76 da Lei Orgânica Municipal, esta Lei justifica a presente concessão de uso de bem público, ficando a licitação prevista 
no artigo citado devidamente dispensada.
	 ARTIGO 13 – Em caso de necessidade ou quando solicitado por ofício do Executivo Municipal, o Beneficiário 
deverá encaminhar o bem móvel objeto desta Lei para utilização desta municipalidade, que arcará com as despesas de combus-
tível, manutenção e operador durante o período que estiver sob sua posse.
	 Parágrafo Único: Fica vedado a cobrança da taxa de utilização do equipamento do município. Quanto ao valor 
aos custos em relação ao operador e manutenção, caberá a livre negociação entre as partes, sempre prevalecendo o interesse 
coletivo sobre o privado, respeitado o previsto no caput deste artigo.

	 ARTIGO 14 – A Retrocessão do bem móvel aos domínios do Município de AL-
VORADA DO SUL-PR., quando ocorrer qualquer das hipóteses previstas na presente Lei, se dará 
automaticamente, independente da notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial.
	 Parágrafo único: Caso ocorra o previsto neste artigo, o bem deverá estar em 
perfeito estado de conservação e de uso, ficando o beneficiário responsável por eventuais reparos para que nesta condição se 
encontre.
	 ARTIGO 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especial a Lei Municipal nº 1834/2012.
	 Edifício do Paço Municipal “Sebastião Gonçalves de Mello”, aos 21 de março do ano de 2019.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - Prefeito Municipal

LEI Nº 2614/2019
	 SÚMULA: Institui no âmbito do Poder Executivo do Município de Alvorada do Sul, em caráter temporário, o 
PROGRAMA DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO - PDV e dá outras providências.
	 A CÂMARA MUNICIPAL de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a 
presente Lei:
	 Artigo 1º - Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo do Município de Alvorada do Sul e no prazo previsto 
nesta lei, o Programa de Desligamento Voluntário – PDV, destinado aos servidores ocupantes dos cargos de provimento efetivo, 
que preencherem os requisitos desta Lei.
	 Parágrafo Único - Ficam excluídos do PDV de que trata o caput desde artigo, os servidores:
	 a. Que tenham sidos condenados por decisão judicial, transitada em julgado, que determine a perda do cargo;
	 b. Afastados do exercício, em virtude de licença por acidente em serviço ou para tratamento de saúde, quando 
acometidos de doenças;
	 c. Os que ainda não cumpriram o estágio probatório;
	 d. Os que estão respondendo a sindicância ou a processo administrativo disciplinar;
	 Artigo 2º - O requerimento de adesão ao PDV, deverá ser protocolado de forma eletrônica no Paço Municipal, 
com a Secretaria de Gabinete em até 60 (sessenta) dias a contar da publicação da presente Lei.
	 Artigo 3º - O requerimento de adesão ao PDV, de que trata o artigo anterior, se deferido, assegurará ao servidor 
a percepção das seguintes verbas:
	 a. Vencimento
	 b. Adicional por Tempo de Serviço
	 c. Sexta Parte (Adicional 21 Anos)
	 d. Eventuais verbas já incorporadas definitivamente
	 Artigo 4º - Se deferido o PDV, a rescisão do vínculo empregatício e a adesão ao programa deverão ser celebra-
dos considerando como data o último dia do mês do requerimento, evitando assim fracionamento de dias de trabalho e demais 
reflexos.
	 Artigo 5º - Deverá estar incluso na rescisão:
	 a. Pagamento de férias vencidas e, na hipótese de férias relativas ao exercício em que ocorrer o afastamento, na 
proporção de um doze avos por mês de serviço ou fração superior a quatorze dias, acrescido do respectivo adicional de férias;
	 b. Pagamento de gratificação natalina proporcional a um doze avos por mês trabalhado no exercício, arredon-
dando-se para um mês a fração igual ou superior a quinze dias de serviço, efetuando-se, em qualquer hipótese as deduções dos 
adiantamentos recebidos.
	 c. Pagamento de saldo da remuneração, se houver.
	 d. 50% (cinquenta por cento) de licença prêmio, se houver.
	 I – O pagamento da rescisão será realizado da seguinte forma:
	 a. Integral em parcela única, caso não tenha incidência de Licença Prêmio.
	 b. Em duas parcelas, caso exista a incidência de licença prêmio.
	 Artigo 6º - O pagamento da parcela do PDV iniciará no mês subsequente a quitação da rescisão.
	 Artigo 7º - Pela adesão ao PDV, o servidor receberá mensalmente o valor da parcela apurada conforme previsto 
no artigo 3º, igualando a quantidade de parcelas aos anos de serviço apurados até a data da rescisão, sendo que na apuração, 
será considerado ano e mês de forma proporcional.
	 Artigo 8º - O pagamento do PDV iniciará no mês seguinte a quitação da rescisão contratual, sem interrupção e 
será realizado até o 10º dia útil de cada mês.
	 Artigo 9º - O requerimento ao PDV poderá ser indeferido pela Administração, caso haja interesse público na 
manutenção do servidor, dada a necessidade da ocupação do cargo.
	 Artigo 10 – A título de incentivo, poderá o Executivo Municipal, diante da disponibilidade de caixa, incluir o per-
centual de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela apurada nos termos do artigo 3º na concessão do PDV.
	 Artigo 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições contrárias, tendo sua 
vigência cessada no trigésimo dia após a sua publicação, vedada a implementação de qualquer concessão.
	 Edifício do Paço Municipal “Sebastião Gonçalves de Mello” de
	 Alvorada do Sul, aos 21 de março do ano de 2019.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - Prefeito Municipal

LEI Nº 2615/2019
	 SÚMULA: ALTERA A LEI MUNICIPAL 1629/2009, E DÁ PROVIDÊNCIAS.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL ESTADO DO PARANÁ APROVOU E EU, PREFEITO MUNI-
CIPAL, SANCIONO A SEGUINTE, LEI:
	 ARTIGO 1º - A doação do imóvel prevista na Lei 1629/2009 fica alterada para cessão real de uso.
	 ARTIGO 2º - O artigo 1º da Lei nº 1.629/2009 passa a ter a seguinte redação:
	 ARTIGO 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à CESSÃO REAL DE USO à EMPRESA 
“TOP TOP INDUSTRIA DE CONFECÇÕES LTDA”, pessoa jurídica de direito privado, com sede na quadra 01, Lote 11, nº 2-A, no 
Loteamento Industrial Santa Rosa, cidade de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob nº 08.021.597/0001-
62, do Imóvel de propriedade do Município, constante da Quadra nº. 01, Lote nº. 11, medindo 23.325,85m2, contendo como 
benfeitorias: um complexo industrial em estrutura metálica fechado em alvenaria de tijolos, medindo 3.906,24 m2, correspondente 
a: setor de administração com 203,85 m2; vestiários com 111,31 m2; três barracões com 1.120,00m2 cada um; três mezaninos 
com 77,0266m2 em cada barracão totalizando 231,08 m2, conforme matrícula nº 12.809 do CRI de Bela Vista do Paraíso – Pr.
	 ARTIGO 3º - O artigo 2º da Lei nº 1.629/2009 passa a ter a seguinte redação:
	 ARTIGO 2º - A Beneficiária deverá gerar como contrapartida as doações os seguintes empregos:
	 Inciso I – mínimo de 90 (noventa) empregos diretos, formais e fixos nos primeiros 24 meses a contar após a data 
da publicação da conversão de doação para cessão real de uso descrita na presente lei.
	 Inciso II – mínimo de 110 (cento e dez) empregos diretos, formais e fixos entre o 25º mês e 48º mês, a contar da 
data da publicação da conversão de doação para cessão real de uso descrita na presente lei.
	 Inciso III – mínimo de 150 (cento e cinquenta) empregos diretos, formais e fixos após o 49º mês, a contar da data 
da publicação da conversão de doação para cessão real de uso descrita na presente lei.
	 Inciso IV – Do total de empregos gerados, no mínimo 80 % (oitenta por cento) serão preenchidos com trabalha-
dores residentes e domiciliados neste Município de Alvorada do Sul (PR). 
	 ARTIGO 4º - O artigo 4º da Lei nº 1.629/2009 passa a ter a seguinte redação:
	 ARTIGO 4º - A cessão real de uso prevista na presente lei terá vigência de 20 (vinte) anos, a contar da data 
da publicação da presente alteração, prorrogável pelo mesmo prazo, mediante comprovação do cumprimento das obrigações 
assumidas.
	 ARTIGO 5º - O artigo 5º da Lei nº 1.629/2009 passa a ter a seguinte redação:
	 ARTIGO 5º - A beneficiária não poderá transferir seus direitos ou ceder a terceiros o uso de parte ou de todo o 
imóvel sem prévia autorização do Município, através de lei específica.
	 § 1º. A beneficiária não poderá em hipótese alguma alugar ou cedes sob qualquer forma partes ou todo o imóvel.
	 § 2º. O não cumprimento do disposto nesta lei ensejará a imediata reversão ao Município, sem direito a qualquer 
indenização ou ressarcimento, independente de investimentos eventualmente realizados.
	 § 3º. A Retrocessão do Imóvel aos domínios do Município de ALVORADA DO SUL-PR., quando ocorrer o des-
cumprimento de qualquer das hipóteses previstas na presente Lei, se dará automaticamente, independente da notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial.
	 ARTIGO 6º - O artigo 6º da Lei nº 1.629/2009 passa a ter a seguinte redação:
	 ARTIGO 6º - O Município poderá efetuar fiscalização e controle das condições previstas nesta Lei, sempre 
que for de seu interesse, devendo a beneficiária prestar os esclarecimentos sempre que lhe forem solicitados, sem prejuízo ao 
disposto nos incisos deste artigo.
	 I - A Beneficiária deverá apresentar formalmente até o dia 30 de abril de cada ano a relação com os nomes dos 
funcionários e os respectivos comprovantes de transmissão de GFIP. 
	 a. A referida comprovação deverá ser protocolada junto a Prefeitura Municipal endereçada ao Chefe do Execu-
tivo e junto a Câmara Municipal endereçada ao seu Presidente.
	 II - É de responsabilidade da beneficiária o pagamento de todos os tributos e taxas municipal, estadual e federal, 
bem como os de origem trabalhistas.
	 III - É de responsabilidade do beneficiado a sua regularização junto aos órgãos públicos para a manutenção de 
seu funcionamento, inclusive os ambientais.
	 IV - É de responsabilidade do beneficiário os devidos recolhimentos das verbas trabalhistas, bem como a res-
ponsabilidade civil, criminal e ambiental.
	 ARTIGO 7º - A cessão do Imóvel referido nesta Lei deverá constar da escritura pública as cláusulas de retroces-
são, inalienabilidade e impenhorabilidade.
	 ARTIGO 8º - A cessão do Imóvel referido nesta Lei deverá constar da escritura pública as cláusulas de retroces-
são, inalienabilidade e impenhorabilidade.
	 ARTIGO 9º - Fica o Serviço Distrital de Alvorada do Sul autorizado e determinado a proceder com o cancelamen-
to da Escritura Pública de Doação Sem Reserva de Usufruto, lavrada no Livro nº 99, fls. 192/193, de 01/02/2012.
	 a. Fica autorizado a lavratura de escritura de Cessão Real de Uso, nos termos desta Lei.
	 ARTIGO 10 - Fica o Serviço de Registro de Imóveis desta Comarca autorizado e determinado a proceder com 
as anotações e registros junto a matrícula nº 12.809, para o fiel cumprimento do previsto nesta lei, em especial com a alteração 
de doação para cessão real de uso, inclusive com a baixa da doação R-1/12.809 de 20/03/2012.
	 a. Fica autorizado as anotações e registro de escritura de Cessão Real de Uso, nos termos desta Lei.
	 ARTIGO 11 – Deverá a Divisão de Patrimônio do Município proceder com a regularização imediata da presente 
lei junto ao Serviço Distrital de Alvorada do Sul e ao Serviço de Registro de Imóveis desta Comarca.
	 ARTIGO 12 – Ficam mantidos os demais artigos da Lei 1629/2009.
	 ARTIGO 13 - Fica revogada a Lei nº 2.428/2017.
	 ARTIGO 14 - Ficam revogados todas disposições contrárias ao disposto da presente lei.
	 ARTIGO 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
	 Edifício do Paço Municipal de Alvorada do Sul, aos 21 de março do ano de 2019.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2617/2019
	 SÚMULA: REVOGA LEIS MUNICIPAIS E DÁ PROVIDÊNCIAS.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL ESTADO DO PARANÁ APROVOU E EU, PREFEITO MUNI-
CIPAL, SANCIONO A SEGUINTE, LEI:
	 ARTIGO 1º - Fica revogada Lei Municipal nº 1.800/2011, tendo como objeto o imóvel de matrícula nº 12.802, pelo 
não cumprimento do objeto pelo beneficiário.
	 ARTIGO 2º - Fica revogada Lei Municipal nº 1.807/2011, tendo como objeto o imóvel de matrícula nº 12.958, pelo 
não cumprimento do objeto pelo beneficiário.
	 ARTIGO 3º - Fica revogada Lei Municipal nº 1.826/2012, tendo como objeto o imóvel de matrícula nº 12.959, 
pelo não cumprimento do objeto pelo beneficiário.
	 ARTIGO 4º - Fica revogada Lei Municipal nº 1.803/2011, tendo como objeto o imóvel de matrícula nº 12.960, pelo 
não cumprimento do objeto pelo beneficiário.
	 ARTIGO 5º - Fica revogada Lei Municipal nº 1.812/2011, tendo como objeto o imóvel de matrícula nº 12.961, pelo 
não cumprimento do objeto pelo beneficiário.
	 ARTIGO 6º - Fica revogada Lei Municipal nº 1.806/2011, tendo como objeto o imóvel de matrícula nº 12.962, pelo 
não cumprimento do objeto pelo beneficiário.
	 ARTIGO 7º - Fica revogada Lei Municipal nº 1.805/2011, tendo como objeto o imóvel de matrícula nº 12.963, pelo 
não cumprimento do objeto pelo beneficiário.
	 ARTIGO 8º - Fica revogada Lei Municipal nº 2.141/2014, tendo como objeto o imóvel de matrícula nº 12.800, 
pelo não cumprimento do objeto pelo beneficiário.
	 ARTIGO 9º - Fica revogada Lei Municipal nº 1.810/2011, tendo como objeto o imóvel de matrícula nº 12.799, pelo 
não cumprimento do objeto pelo beneficiário e diante da sua renúncia da beneficiária.
	 ARTIGO 10 - Fica revogada Lei Municipal nº 1.267/2004, tendo como objeto o imóvel de matrícula nº 8.049, pelo 
não cumprimento do objeto pelo beneficiário e diante da sua renúncia da beneficiária.
	 ARTIGO 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
	 Edifício do Paço Municipal de Alvorada do Sul, aos 21 de março do ano de 2019.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2618/2019
	 SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a promover a DESAFETAÇÃO e a CONCESSÃO DE USO à “D ZA-
NINELLO – MARMORARIA ME” o imóvel que especifica-se, e dá outras providências.
	 A Câmara Municipal de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, aprovou, e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguin-
te, LEI:
	 ARTIGO 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a DESAFETAÇÃO e CONCESSÃO DE USO 
do Bem de uso especial:
	 I - uma área de terras medindo 560,28 m2, (quinhentos e sessenta vírgula vinte e oito metros quadrados), de 
propriedade do Município de Alvorada do Sul - Pr, constituída pelo Lote nº 05-H da quadra nº 01 da planta do denominado LOTE-
AMENTO COMERCIAL DE SERVIÇOS SANTA ROSA, sem benfeitorias, perímetro Urbano desta Municipalidade, com divisas e 
confrontações a constantes da MATRICULA nº 12.965 do Serviço de Registro de Imóveis desta Comarca.
	 Parágrafo Único: O Bem Imóvel objeto da presente lei é de propriedade do Município, e estão devidamente 
cadastrados no Patrimônio Municipal, lotados na SECRETARIA DE INDUSTRIA E COMÉRCIO.
	 ARTIGO 2º - Fica o Executivo Municipal autorizado a outorgar, mediante contrato, e de forma onerosa em gera-
ção de empregos, a CONCESSÃO DE USO o imóvel descrito no artigo 1º à “ “ D ZANINELLO – MARMORARIA ME”, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 11.113.226/0001-15, pelo prazo de 15 anos.
	 ARTIGO 3º - O imóvel descrito no artigo primeiro, destina-se à instalação da sede, garagem e oficina da benefi-
ciária, fixando-se um prazo de 30 (trinta) dias para o início das atividades, contados a partir da publicação da presente Lei, findos 
os quais mantendo-se o beneficiário inerte, o imóvel reverterá ao Patrimônio Municipal, sem direito a qualquer indenização ou 
compensação pelas benfeitorias introduzidas no Imóvel.
	 ARTIGO 4º - A Beneficiária deverá gerar como contrapartida a cessão os seguintes empregos:
	 Inciso I – mínimo de 03 (três) empregos diretos, formais e fixos nos primeiros 24 meses após a data da publica-
ção desta Lei. 
	 Inciso II – mínimo de 05 (cinco) empregos diretos, formais e fixos entre o 25º e o 48º mês a contar da data da 
publicação desta Lei. 
	 Inciso III – mínimo de 07 (sete) empregos diretos, formais e fixos após o 49º mês a contar da data da publicação 
desta Lei. 
	 ARTIGO 5º - A Beneficiária deverá apresentar até o dia 30 de março de cada ano a relação com os nomes dos 


